
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 882363 - SC (2024/0001122-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME DE MELLO
ADVOGADOS : ALESSANDRO MARCELO DE SOUSA - SC016856

LÍDICE LAPA NUNES - SC048418
LETICIA RODRIGUES CORREA - SC052421

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. 
TEMA NÃO SUSCITADO PELA DEFESA NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MATÉRIA PRECLUSA EM RELAÇÃO AO RÉU. 
REDUTOR DO ART. 33, § 4º DA LEI N. 11.343/2006. MERA 
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ EXAMINADOS EM AGRANO NO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTERIORMENTE. ÓBICE AO 
CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A defesa do acusado não suscitou oportunamente a alegada nulidade das 
provas relativa à violação de domicílio, de modo que o Tribunal a quo 
examinou a questão, por ter sido arguida pela defesa do corréu. Nesse 
contexto, entende-se que a matéria está preclusa em relação ao paciente, sendo 
incabível a sua análise neste Tribunal Superior. Precedente.
2. Constitui óbice ao conhecimento do habeas corpus a mera reiteração de 
pedido já formulado e examinado por esta Corte Superior. Isso porque há 
identidade de partes e de causa de pedir, impugnando ambos os feitos o 
mesmo acórdão.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. 
TEMA NÃO SUSCITADO PELA DEFESA NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MATÉRIA PRECLUSA EM RELAÇÃO AO RÉU. 
REDUTOR DO ART. 33, § 4º DA LEI N. 11.343/2006. MERA 
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ EXAMINADOS EM AGRANO NO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTERIORMENTE. ÓBICE AO 
CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A defesa do acusado não suscitou oportunamente a alegada nulidade das 
provas relativa à violação de domicílio, de modo que o Tribunal a quo 
examinou a questão, por ter sido arguida pela defesa do corréu. Nesse 
contexto, entende-se que a matéria está preclusa em relação ao paciente, sendo 
incabível a sua análise neste Tribunal Superior. Precedente.
2. Constitui óbice ao conhecimento do habeas corpus a mera reiteração de 
pedido já formulado e examinado por esta Corte Superior. Isso porque há 
identidade de partes e de causa de pedir, impugnando ambos os feitos o 
mesmo acórdão.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME DE MELLO, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 2.166-2.167).

Alega o agravante que o tema relativo à violação de domicílio foi debatido pela Corte 
de origem, na medida em que o corréu Bernardo questionou o tema. Portanto, não deve prosperar 
o entendimento que a matéria está preclusa para o acusado.

Aduz que o fato do redutor do tráfico privilegiado ter sido suscitado em sede de 
recurso especial não impede a análise da questão em habeas corpus, em razão da flagrante 
ilegalidade no afastamento do benefício.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de reconhecer a ilegalidade das provas, desentranhando-as dos autos ou, alternativamente, 
para reconhecer a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.
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VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte.
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
Inicialmente, no tocante às nulidades suscitadas pela defesa, verifica-se que o tema 
relativo à violação de domicílio não foi suscitado pela defesa em sede de apelação, de 
modo que o Tribunal a quo examinou a questão, por ter sido arguida pela defesa do 
corréu. Nesse contexto, entende-se que a matéria está preclusa em relação ao 
paciente, sendo incabível a sua análise neste Tribunal Superior. Nesse sentido: (REsp 
n. 1.501.855/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
16/5/2017, DJe de 30/5/2017.)
No tocante ao reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado constata-se que o 
presente habeas corpus constitui mera reiteração do pedido formulado nos autos do 
AREsp n. 1.773.738/SC, isso porque há identidade de partes e da causa de pedir, 
impugnando os dois feitos a decisão proferida na Apelação Criminal n. 0012957-
41.2013.8.24.0064, o que constitui óbice ao seu conhecimento.
A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
REITERAÇÃO DE ANTERIOR MANDAMUS IMPETRADO. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS QUE NÃO DEVE SER CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Veiculando o presente feito as mesmas partes, causa de pedir e pedido 
esposado em outro habeas corpus anteriormente impetrado e já decidido, 
então não deve ser conhecido, por ser reiteração de pedido anterior, o que o 
torna inadimissível, nos termos do art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte.
2. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no RHC 76.771/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/12/2016, DJe 13/12/2016)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 2.166-2.167)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 882.363 / SC
Número Registro: 2024/0001122-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00129574120138240064 064130129570 129574120138240064 181300066 20100642892 20130725171 
20140288803 64130129570

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALESSANDRO MARCELO DE SOUSA
ADVOGADOS : ALESSANDRO MARCELO DE SOUSA - SC016856

LÍDICE LAPA NUNES - SC048418
LETICIA RODRIGUES CORREA - SC052421

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GUILHERME DE MELLO
CORRÉU : BERNARDO LOPES COBRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME DE MELLO
ADVOGADOS : ALESSANDRO MARCELO DE SOUSA - SC016856

LÍDICE LAPA NUNES - SC048418
LETICIA RODRIGUES CORREA - SC052421
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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